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  A veracidade do cristianismo


  A relação entre fé e razão


  Thomas A. Howe e Richard G. Howe


  No popular filme de natal Miracle on Thirty-Fourth Street [Milagre na Rua 34], a pequena Suzie Walker, interpretada por Natalie Wood, fica perplexa ao ver a reação das pessoas ao seu redor em relação ao enigmático Papai Noel que entrara em suas vidas recentemente. Sua mãe, Doris, interpretada por Maureen O’Hara, tenta explicar à filha a necessidade de ter fé no bom velhinho. Frustrada, a pequena Suzie exclama: “Mas isso não faz sentido, mamãe”. Ao que sua mãe responde: “Fé é acreditar em algo mesmo quando o bom senso nos diz que não”.


  Infelizmente, muitas pessoas acreditam que a fé é exatamente isso: aceitar algo contra todas as evidências. No entanto, é realmente melhor crer em algo apesar do que nosso juízo nos diz? Em nossa cultura atual, e ao longo de toda a história da Igreja, tem havido muitas maneiras de compreender a natureza da fé e seu relacionamento com a razão. O que almejamos fazer neste ensaio é observar as várias abordagens à questão que envolvem fé e razão, defender uma visão que acreditamos ser bíblica e fazer justiça ao que somos como criaturas de Deus.


  Antes de nos lançarmos ao assunto, é necessário definirmos alguns poucos termos. Note que o título deste ensaio é: “Conhecendo a veracidade do cristianismo: A relação entre fé e razão”. Esse título sugere algumas noções que precisam ser examinadas: verdade, conhecimento, fé e razão. O que queremos dizer com a utilização de tais termos?


  O que é A verdade?


  O que expressamos, como cristãos, quando dizemos que nossa fé é verdadeira? Essa parece ser uma pergunta desnecessária se a fizermos em relação à maioria das coisas. Se uma pessoa afirmasse: “Está chovendo”, e outra pessoa respondesse: “É verdade”, a maioria de nós saberia exatamente o que está sendo dito a respeito da chuva. Contudo, por alguma razão, quando se relaciona a assuntos como religião, o significado de termos como “verdade” torna-se confuso.


  Se os não-crentes não compreendem o que dizemos quando afirmamos que o cristianismo é verdadeiro, tal confusão pode dificultar nossa capacidade de comunicar, de maneira efetiva, os ensinamentos de Cristo. O que eles precisam entender é que quando nós, como cristãos, sustentamos que o cristianismo é verdadeiro, não expressamos meramente que isso preenche certa função em nossa vida. Nossa afirmação é que a religião é mais do que uma atividade para alcançar paz de mente, um propósito de vida e felicidade. Certamente, obtemos tudo isso, mas há algo mais. Nós cremos que a verdadeira religião deve estar arraigada à realidade, que ela deve fazer afirmações verdadeiras sobre a realidade – quem somos como seres humanos, quem é Deus e como nos relacionamos com Ele. A religião que não pode verdadeiramente responder a essas questões é falsa, não porque falha em propiciar paz de mente a alguém, mas porque faz afirmações falsas sobre as coisas.


  O que é O conhecimento?


  Há dois versos familiares de dois famosos cânticos cristãos que talvez ajudem a ilustrar as duas diferentes maneiras pelas quais nossa sociedade compreende como conhecer algo: “Jesus me ama, isso eu sei, porque a Bíblia assim me diz”, e: “Você me pergunta como eu sei que Ele vive; Ele vive em meu coração”. Algumas vezes, esses dois tipos de conhecimento são mencionados como objetivo (público, externo, palpável) e subjetivo (privado, interno e pessoal), respectivamente. Até onde vemos, não há nada de errado em pensar dessas duas formas. Afinal, certamente algumas coisas são de conhecimento público, tais como a distância entre a Terra e o Sol ou quem é o atual presidente dos Estados Unidos. Igualmente certo é que existem algumas coisas que são de conhecimento privado, tais como se estou com dor de cabeça ou se estou me sentindo confortável.


  Talvez esses exemplos não sejam controversos. Controverso é quando alguém insiste que certos assuntos são necessariamente restritos a uma área de conhecimento ou outra. Por exemplo, a noção popular é que a ciência lida com o que é objetivo, público, externo e plausível, enquanto a religião lida com o subjetivo, privado, interno e pessoal. Agora, embora certos aspectos da religião possam ser subjetivos, particulares, internos e pessoais, nossa argumentação é que há importantes aspectos do cristianismo que são objetivos, públicos, externos e plausíveis. O cristianismo é uma cosmovisão que faz afirmações sobre a realidade. Tais afirmações são verdadeiras ou falsas. Se forem verdadeiras, há evidência que pode sustentá-las. Na seção anterior, nós descobrimos que a afirmação de que o cristianismo é verdadeiro significa dizer que as afirmações do cristianismo correspondem à realidade. Do mesmo modo, conhecer que o cristianismo é verdadeiro deve significar mais do que conhecimento de um modo subjetivo, privado, interior e pessoal. Isso significa que nós podemos saber que ele é verdadeiro de uma forma objetiva, pública, externa e plausível.


  O que é A razão?


  Para compreender o que queremos dizer quando falamos sobre razão, consideraremos a razão de duas formas, em termos de atos e objetos da razão.


  Atos da razão: Esta expressão indica todos aqueles atos, subjetivos e objetivos, de nossa mente, mediante os quais descobrimos, compreendemos ou buscamos demonstrar a verdade. As designações clássicas para esses atos da razão são simples compreensão, julgamento e raciocínio. Embora estejamos considerando-os como atos separados, talvez nunca os vivenciaremos como atos distintos da mente. Normalmente, eles ocorrem de maneira quase simultânea e automática. Não devemos confundir a análise da razão com a experiência da razão.


  A simples compreensão é o ato da razão pelo qual a mente armazena algo. Esse ato torna algo presente em nossa mente. Entretanto, no ato da simples compreensão, a mente não está incumbida de afirmar ou negar algo. Simplesmente, mantemos em nossa mente como é a compreensão. A compreensão pode ser extremamente vaga e geral. Podemos compreender que algo é uma substância. O conhecimento completo sobre algo envolverá estudo e experiência, e é possível que jamais compreendamos totalmente algo que apreendemos. Como o primeiro ato da razão, a simples apreensão é reter na mente o significado de algo.


  Julgamento, o segundo ato da razão, é o ato por meio do qual afirmamos ou negamos que o que foi apreendido é, foi ou será. Isso pode ser uma simples afirmação ou negação, ou ainda pode estar de acordo com algum modo de necessidade ou possibilidade. O ato do julgamento também pode envolver rejeição, na qual negamos que uma coisa foi ou é, e assim por diante. Esse segundo ato difere da simples apreensão, pois envolve conhecimento sobre o que foi apreendido, em termos de afirmação ou negação de sua existência.


  O terceiro ato da razão, o raciocínio, é o ato mediante o qual a mente passa de uma verdade conhecida para uma nova verdade. Essa nova verdade será distinta da verdade conhecida anteriormente, mas a última está subentendida na anterior. Entretanto, o raciocínio não envolve unicamente movimento lógico, da premissa à conclusão. Pode também envolver um movimento da pergunta à resposta. Por exemplo, alguém pode inquirir um colega de confiança sobre os negócios de Estado de um país estrangeiro. Com base na veracidade da honestidade da outra pessoa, podemos adquirir novo conhecimento, indo da pergunta para a resposta. Ainda, o raciocínio pode ser uma passagem da retórica para a persuasão. Podemos, com base na autoridade do testemunho e na apresentação persuasiva da evidência, passar do conhecimento da existência de partículas e ondas à aceitação de um novo conhecimento sobre a natureza da luz. Qualquer progresso da mente a partir do conhecimento possuído até o conhecimento ganho é um ato de raciocínio, e esse ato pode envolver mais do que estritamente razões lógicas das premissas às conclusões.


  Objetos da razão. Os objetos da razão são tudo o que a mente conhece por meio da razão. Eles correspondem aos três atos da razão.


  Qualquer objeto da razão pode ser apreendido, compreendido como ser ou não ser, e demonstrado, sem quaisquer suposições baseadas na fé em uma revelação divina, como verdadeiro ou falso. Peter Kreeft e Ronald K. Tacelli elaboraram um quadro muito útil, que delineia esses atos da razão e sua relação com a fé.1 Este quadro é apresentado na tabela 1.1
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        Compreensão/ Julgamento

      

      	
        Reter/Simples Apreensão

      

      	
        Prova/Raciocínio

      
    


    
      	
        Apenas pela razão e não parte da revelação

      

      	
        O que é uma estrela

      

      	
        Que o universo de estrelas existe

      

      	
        O teorema de Pitágoras

      
    


    
      	
        Pela razão e pela fé na revelação divina

      

      	
        Que o universo é bem organizado

      

      	
        Que Jesus existiu no espaço-tempo histórico

      

      	
        Que o universo foi criado

      
    


    
      	
        Não pela razão, apenas pela fé na revelação divina.

      

      	
        O plano de salvação de Deus

      

      	
        Quanto Deus nos ama

      

      	
        Deus é uma Trindade

      
    

  


  


  Em relação aos objetos da razão correspondentes ao primeiro ato, simples compreensão, unicamente pela racionalidade humana e sem qualquer relação com a inspiração divina, podemos apreender o que uma estrela é. Isso não é algo revelado nas Escrituras, mas apreendido pela mente. Por intermédio do raciocínio humano, acompanhado da fé na revelação divina, podemos apreender que o universo é bem organizado, e porque ele é assim. Que o universo é bem ordenado é algo que podemos descobrir e julgar como verdadeiro pela investigação racional. Entretanto, isso também é algo revelado nas Escrituras, e que podemos aceitar pela fé. Por meio da divina revelação, podemos apreender qual é o plano de Deus para nossa salvação. Isso não é algo que podemos apreender pela simples observação do mundo, mas unicamente ao ouvir a Palavra de Deus (Rm 10.17).


  Quanto aos objetos da razão correspondentes ao segundo ato, julgamento, podemos julgar apenas com a razão humana e sem qualquer relação com a revelação divina que o universo de estrelas realmente existe. Por intermédio do raciocínio humano, acompanhado da fé na revelação divina, podemos julgar que Jesus realmente existiu no espaço-tempo histórico. Agora, o fato de que Jesus existiu como ser humano é algo que podemos descobrir por meio da investigação histórica. Mas isso também é revelado nas Escrituras. Por revelação divina, podemos saber quanto Deus nos ama. Não podemos julgar isso pela simples observação do universo. Adquirimos esse conhecimento por meio da revelação divina.


  Ao abordarmos os objetos da razão correspondentes ao terceiro ato, raciocínio, nós podemos, apenas com a utilização da razão humana e sem qualquer relação com a revelação divina, descobrir e demonstrar a veracidade do teorema de Pitágoras. Isso não se encontra revelado nas Escrituras. Por meio da razão humana, acompanhada da revelação divina, podemos demonstrar que o universo foi criado, e isso é algo que podemos demonstrar por meio de argumentos filosóficos, mas que também é revelado nas Escrituras. Portanto, podemos aceitar esse fato como uma conclusão do raciocínio ou por meio da fé como verdade revelada na Bíblia. Por meio da revelação divina, podemos aceitar a verdade de que Deus é uma Trindade. Entretanto, não podemos provar isso com raciocínio filosófico. Podemos demonstrar que isso não é uma crença irracional, mas não podemos compreendê-la ou prová-la e, tampouco, poderíamos apreendê-la sem a revelação divina. Chegamos a esse conhecimento por intermédio da revelação de Deus e devemos aceitá-lo pela fé.


  O que é A fé?


  Definição de fé. Fé é uma confiança pessoal em algo ou alguém. Fé salvadora é uma confiança pessoal em Deus, que é fiel à Sua Palavra. No livro de Romanos, Abraão é apresentado como um exemplo de fé salvadora (Rm 4.1-5). Ele acreditou em Deus quando, em Gênesis 15, Deus lhe fez a promessa de um herdeiro e que receberia toda a terra que sua vista alcançasse. Em Gênesis 15.6, lemos: “Abrão creu no Senhor, e isso lhe foi creditado como justiça”. A idéia básica de afirmação encontrada neste versículo, “Abrão creu no”, é a idéia de convicção e firmeza que considera algo como certo. Abraão aceitou a palavra que ouviu de Deus como uma promessa que certamente se cumpriria. Ele confiou que Deus lhe daria um filho e a terra. Fé não é um anseio amorfo ou um desejo auspicioso por algo cujo cumprimento é incerto. Fé é uma convicção arraigada na fidelidade de Deus e na expectativa do cumprimento de todas as promessas feitas por Deus aos que confiam Nele.


  Como observado no parágrafo anterior, às vezes, as pessoas argumentam que a fé é contrária à razão – a noção de acreditar em algo apesar da razão. Mas isso não é correto. A fé não é irracional ou contrária à razão. Na verdade, confiar em Deus é extremamente razoável, pois Ele tem demonstrado Sua fidelidade e lealdade continuamente. Mesmo quando parece que as promessas de Deus não se cumprirão, não seria, de fato, razoável duvidar de Deus. Fé é confiar em que Deus cumprirá o que disse que faria. Fé é uma confiança pessoal.


  Ato de fé. Precisamos distinguir entre o ato e o objeto de fé. Fé é mais do que simplesmente acreditar que algo é verdadeiro. Kreeft e Tacelli apresentam quatro aspectos úteis da fé que resumiremos.2 Primeiro, há o aspecto emocional da fé. Isso envolve sentimento de segurança, confiança ou certeza em uma pessoa. Esse aspecto da fé é caracterizado na Bíblia como esperança, mas não é apenas um pensamento anelante. Em vez disso, esperança nesse sentido é a expectativa confiante de receber, no final, aquilo que foi prometido.


  O aspecto intelectual da fé é a crença. Tal aspecto é um compromisso estável e imutável fundamentado na verdade. Talvez seja isso o que as pessoas falam quando afirmam que acreditam apesar da razão. Com freqüência, as circunstâncias da vida nos influenciam a questionar a veracidade da Palavra de Deus. O aspecto intelectual da fé, entretanto, não está fundamentado nas aparências de momento, mas nas verdades sobre Deus e na realidade. Embora eu possa me sentir enfraquecido na fé, minha mente pode manter o compromisso de confiar em Deus em virtude do que sei ser verdadeiro em relação a Ele. Isso não é mera opinião, mas o firme compromisso de confiar em Deus fundamentado no que Ele é.


  O aspecto volitivo da fé é o ato da vontade mediante o qual me comprometo a viver, pensar e agir com base na Palavra de Deus. Normalmente, esse aspecto é caracterizado como fidelidade, percebido na vida e nas ações das pessoas. Não apenas possuo um sentimento de segurança, não apenas tenho um firme compromisso com a verdade sobre Deus, mas também minhas atitudes baseiam-se nessa crença. Minhas escolhas, buscas, meus valores e objetivos são baseados naquilo com o que estou comprometido.


  O ato da fé é mais do que apenas aceitar algo. No sentido bíblico, esse ato envolve toda a pessoa, suas emoções e vontade, seu intelecto e coração, em um compromisso total de confiança no outro. Foi isso que distinguiu Josué e Calebe do resto de Israel. “Josué, filho de Num, e Calebe, filho de Jefoné, dentre os que haviam observado a terra, rasgaram as suas vestes e disseram a toda a comunidade dos israelitas: ‘A terra que percorremos em missão de reconhecimento é excelente. Se o Senhor se agradar de nós, ele nos fará entrar nessa terra, onde manam leite e mel, e a dará a nós. Somente não sejam rebeldes contra o Senhor. E não tenham medo do povo da terra, porque nós os devoraremos como se fossem pão. A proteção deles se foi, mas o Senhor está conosco. Não tenham medo deles’ ” (Nm 14.6-9). Sem qualquer receio, eles confiaram em Deus e fundamentado nessa confiança foram obedientes, entraram na terra e a tomaram de seus habitantes, porque creram em Deus quando Ele disse: “Eu mesmo estarei com vocês” (Dt 31.23).


  Objeto da fé. O objeto da fé é a pessoa ou coisa na qual alguém deposita sua confiança. Isso não inclui apenas a pessoa de Deus, mas também Suas palavras. As palavras de Deus abrangem tudo o que consideramos ser ensinado pelas Escrituras, incluindo-se as doutrinas bíblicas. Em outras palavras, o objeto da fé não é Deus apenas, mas tudo o que Ele revela na Bíblia. Contudo, o que é biblicamente revelado são verdades que podem ser expressas em proposições. A Bíblia nos ensina que há certas coisas nas quais deveríamos crer. Por exemplo, a Bíblia nos ensina que o Deus de Israel é a única verdade e é o único Deus vivo: “Lembrem-se das coisas passadas, das coisas muito antigas! Eu sou Deus e não há nenhum outro; eu sou Deus, e não há nenhum como eu” (Is 46.9). Mas a afirmação “Eu sou Deus” nos é apresentada como algo a ser considerado como verdadeiro e crido.


  Entretanto, as afirmações em si não são os objetos últimos da fé. Em vez disso, são os objetos imediatos da fé. O objeto último da fé é Deus, cuja natureza assegura a autenticidade das proposições feitas por Ele. Apenas aceitar que uma afirmação é verdadeira não é a mesma coisa que confiar na pessoa que faz a proposição. A pessoa não deve somente crer na veracidade das afirmações, crer realmente Naquele que é o Autor e Garantidor da fidelidade do que foi afirmado. No livro de Números, capítulo 14, Israel conheceu (creu) que Deus era capaz de conduzi-lo à terra, mas eles não confiaram em que Ele faria isso por eles.


  Três visões da relação entre fé e razão


  Fé ausente de razão. Já examinamos uma das visões sobre o relacionamento entre razão e fé que acreditamos ser inadequada. É a visão de que as questões ligadas à fé são particulares, enquanto as questões ligadas à razão são públicas. Essa talvez seja a visão mais comum que as pessoas têm sobre esse assunto. Argumentamos que quando isso é considerado à luz da fé cristã, embora existam alguns aspectos que são, de fato, particulares, as afirmações feitas pelo cristianismo são sobre a realidade e, como tal, são afirmações objetivas. Uma das alegações feitas pelo cristianismo é de que há um Deus que é o Criador e Sustentador de todo o universo, a Quem todos terão de prestar contas algum dia. O cristianismo afirma que Jesus viveu uma vida de milagres, foi crucificado e ressuscitou dentre os mortos. Tais afirmações são de tal modo complexas que podem ser investigadas de forma filosófica, científica ou histórica. Pode-se reunir evidências nessas três áreas para lhes dar suporte. Tais afirmações podem ser objeto de reflexão. Nós podemos ver que esse é o caso não apenas pela natureza das afirmações em si, mas também porque isso é o que a Bíblia nos diz a respeito delas e foi como os apóstolos as trataram.


  Fé contra razão. Outra visão do relacionamento entre fé e razão que acreditamos ser inadequada tem surgido em inúmeras ocasiões ao longo da história da Igreja, a saber, que a razão não tem utilidade alguma nas questões espirituais. O fideísmo (palavra originária do latim, fides, cujo significado é “fé”) afirma que uma pessoa não pode raciocinar sobre questões da fé. Talvez não haja melhor exemplo desse tipo de perspectiva que a proposta de Søren Kierkegaard (1813–1855). Ele é popularmente considerado como o pai do existencialismo moderno. Por inúmeras razões, ele afirmou que a mente humana era incapaz de descortinar qualquer verdade divina. O mais importante aqui é que Kierkegaard alegou que, embora a razão humana pudesse ser usada para identificar e rejeitar o absurdo ou irracional, não poderia lograr qualquer avanço positivo rumo a alcançar a verdade divina. Para ele, Deus é tão absolutamente transcendente que as verdades sobre Ele, igualmente, transcendem a capacidade da razão humana. Conseqüentemente, não há meios para a mente humana conhecer qualquer verdade sobre Deus pelo exercício da razão.


  Entretanto, a Bíblia declara que nós devemos crer nas coisas certas, e não nas incorretas. Se o fideísmo for verdadeiro, então como podemos saber no que acreditar ou não? Na verdade, por que deveríamos aceitar o fideísmo? Se essa corrente de pensamento não oferece razões para que a aceitemos, então não há razão para aceitá-la em detrimento de outros sistemas. Mas, se o fideísmo oferece quaisquer razões para aceitá-lo, então está usando a razão para defender que não deveríamos utilizá-la, o que é auto-incongruente. Utiliza a razão para fazer afirmações sobre a verdade divina e as questões espirituais. Embora haja muitas coisas a respeito de Deus que estão além de nossa capacidade de raciocínio, há muitas que estão ao alcance de nossa mente racional, como as razões que a Bíblia nos fornece para que depositemos a confiança em Deus quanto a nossa salvação. De fato, Jesus ordenou que amássemos a Deus com todo nosso entendimento: “Mestre, qual é o grande mandamento na lei? Respondeu-lhe Jesus: Amarás ao Senhor teu Deus de todo o teu coração, de toda a tua alma e de todo o teu entendimento” (Mt 22.36,37).


  Fé e razão. Cremos que existe uma maneira melhor de compreender a relação entre fé e razão. Vários aspectos de nossa visão têm sido abordados ao longo deste ensaio. A esta altura, seria de grande utilidade reunir esses aspectos em um quadro mais abrangente. Em nossa opinião, a melhor maneira de compreender a relação entre fé e razão é enxergar que cada um tem seu papel a desempenhar e que um complementa o outro em seus respectivos papéis. Juntemos os pedaços relacionados a cada um deles.


  O relacionamento entre fé e razão: Juntando os pedaços


  O papel da razão: Talvez você esteja se perguntando por que é necessário argumentar com alguém sobre a fé em Cristo. Afinal, se uma pessoa somente pode chegar a Cristo pela fé, por intermédio da ação do Espírito Santo, qual é então o papel desempenhado pela razão? Cremos que há inúmeros bons motivos pelos quais um cristão pode e deve apresentar evidência de sua fé em Cristo. Primeiro, a Bíblia é muito clara sobre a ordem de apresentar razões. Em 1Pedro 3.15, lemos: “Antes, santifiquem Cristo como Senhor em seu coração. Estejam sempre preparados para responder a qualquer pessoa que lhes pedir a razão da esperança que há em vocês”. “Razão”, em português, é a tradução de apologia, de onde deriva-se a palavra apologética. Outro versículo que nos incita a defender nossa fé encontra-se em Judas 3, que diz: “Amados, embora estivesse muito ansioso por lhes escrever acerca da salvação que compartilhamos, senti que era necessário escrever-lhes insistindo que batalhassem pela fé de uma vez por todas confiada aos santos”.


  Segundo, a Bíblia não somente afirma que devemos apresentar razões, mas também, como será mostrado nos demais capítulos deste livro, nos apresenta ela própria essas razões. A evidência para defender a fé é forte. Uma vez que o cristianismo encontra-se enraizado na história e é corroborado pela ciência e pela filosofia, os cristãos têm a sua disposição ampla evidência de sua veracidade.


  O terceiro argumento pelo qual devemos dar evidência é o próprio exemplo dos apóstolos que defenderam a fé por meio de raciocínios. Ao longo de todo o livro de Atos, encontramos em várias ocasiões os apóstolos argumentando sobre as verdades do cristianismo. Há muitas outras passagens nesse livro que mostram exemplos envolvendo debate, prova, explanação, demonstração, argumentação e persuasão (cf. At 9.22; 15.2; 17.2-4; 17.17; 18.4,19,27,28; 19.8-10; 28.23,24).


  Embora seja o Espírito Santo que capacita alguém a crer, Ele pode algumas vezes utilizar uma apresentação de evidências sobre a fé cristã como um meio de alguém ser levado a enxergar a verdade do evangelho. Não há qualquer conflito entre a obra do Espírito Santo e a utilização de evidência e razão. Assim, tanto a evidência quanto a razão não têm a intenção de suplantar o trabalho do Espírito de Deus, mas, em vez disso, são meios utilizáveis pelo Espírito para trazer alguém à fé em Cristo.


  O que a evidência pode fazer


  Como já antecipamos na última discussão, podemos ver que a evidência responde a questões intelectuais honestas. Vemos ao longo da história da Igreja, à medida que o evangelho se espalhou pelo mundo, que muitos que foram confrontados com as afirmações de Cristo tiveram perguntas honestas, se não objeções, quanto ao que apresentamos aqui. A demonstração de evidência e o uso da razão capacitam os cristãos a fornecerem respostas honestas a tais questões e objeções.


  Segundo, a evidência pode expor as questões intelectuais desonestas como problemas espirituais. Em João 10.24-28, descobrimos que a recalcitrância de alguns judeus não era por causa de qualquer falta de evidência ou informação, mas pela dureza de coração.


  Os judeus reuniram-se ao redor dele e perguntaram: “Até quando nos deixará em suspense? Se você é o Cristo, diga-nos abertamente”. Jesus respondeu: “Eu já lhes disse, mas vocês não crêem. As obras que eu realizo em nome de meu Pai falam por mim, mas vocês não crêem, porque não são minhas ovelhas. As minhas ovelhas ouvem a minha voz; eu as conheço, e elas me seguem. Eu lhes dou a vida eterna, e elas jamais perecerão; ninguém as poderá arrancar da minha mão”.


  Uma terceira coisa que a evidência pode fazer é edificar a fé do crente. Dê uma olhada no que está escrito em Atos 18.24-28 sobre Apolo, e como ele “auxiliou muito” aqueles que creram:


  Enquanto isso, um judeu chamado Apolo, natural de Alexandria, chegou a Éfeso. Ele era um homem culto e tinha grande conhecimento das Escrituras. Fora instruído no caminho do Senhor e com grande fervor falava e ensinava com exatidão acerca de Jesus, embora conhecesse apenas o batismo de João. Logo começou a falar corajosamente na sinagoga. Quando Priscila e Áqüila o ouviram, convidaram-no para ir à sua casa e lhe explicaram com mais exatidão o caminho de Deus. Querendo ele ir para a Acaia, os irmãos o encorajaram e escreveram aos discípulos que o recebessem. Ao chegar, ele auxiliou muito os que pela graça haviam crido, pois refutava vigorosamente os judeus em debate público, provando pelas Escrituras que Jesus é o Cristo.


  O papel da fé


  A razão antecede a fé. A razão vem antes da fé porque é capaz de demonstrar os preâmbulos da fé, tais como a existência de Deus, a confiabilidade da Bíblia e da Palavra de Deus. No entanto, a razão por si só não produz a fé. Como Norman Geisler afirmou: “O pensamento discursivo ou o raciocínio que a partir das premissas chega às conclusões não é a causa da aceitação da fé. Entretanto, tal raciocínio ‘pode acompanhar a aceitação da fé’. O motivo porque andam juntas, sem que uma seja a causa da outra, é que ‘a fé envolve a vontade (liberdade), e a razão não reprime a vontade’. Isto é, a pessoa é livre para discordar mesmo que lhe sejam apresentadas razões convincentes para que creia”.3Lembre-se de que fé é uma confiança pessoal em algo ou alguém. Fé em Deus é confiança pessoal Nele. Ainda que existam razões convincentes para confiar em Deus, alguns não confiam, mas isso é precisamente o exercício da vontade. Em resumo, a tabela 1.2 ilustra a relação entre fé e razão e o papel exercido por elas individualmente.


  


  Tabela 1.2


  
    
      	
        Razão

      

      	
        Fé

      
    


    
      	
        Crer nas coisas demonstradas por disciplinas apropriadas, como filosofia, ciência, matemática

      

      	
        Crer nas coisas reveladas por Deus por intermédio de Cristo e as Escrituras, que não podem ser descobertas somente pela razão

      
    


    
      	
        A existência de Deus e certos atributos.


        A natureza das ondas de luz


        O teorema de Pitágoras

      

      	
        A Trindade


        Queda do homem


        O evangelho

      
    


    
      	
        Revelação geral

      

      	
        Revelação especial

      
    


    
      	
        Romanos 1.19,20


        Salmos 19.1-4

      

      	
        2 Pedro 1.21


        Colossenses 2.9; João 14.9

      
    

  


  Conclusão


  Por fim, há uma concordância essencial entre fé e razão. O próprio fato de que nós, como cristãos, estudamos a Bíblia, desenvolvemos discussões sobre ela e buscamos compreender como seus ensinamentos se aplicam em nossa vida mostra que nós tentamos compreender (razão) no que cremos (fé). A razão não gera a fé, mas nossa fé não é irracional.
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  A defesa da fé


  Craig J. Hazen


  Provavelmente, o apóstolo Pedro contou essa história muitas vezes enquanto pregava em seu caminho para Roma, nas décadas que se seguiram ao ministério terreno de Jesus. Marcos, companheiro constante de Pedro durante suas jornadas, recordou o relato desse evento no evangelho que leva seu nome. O evento ao qual me refiro é a miraculosa cura de um homem que não podia andar, paralisado talvez por muitos anos ou, quem sabe, desde seu nascimento, registrado no capítulo 2 do evangelho de Marcos. Há muitas curas milagrosas registradas nas Escrituras, mas essa possui um significado especial, pois ilustra, de forma dramática e precoce no ministério de Jesus, um método-chave utilizado por nosso Senhor a fim de comunicar e confirmar os pontos centrais de Sua mensagem.


  Jesus e o etos da demonstração


  Como Marcos relata na referida passagem, uma grande multidão já havia se reunido em torno de Jesus, de modo que era difícil para Ele locomover-se por áreas populosas. Em Cafarnaum, Jesus começou a pregar em uma casa, e muitas pessoas rapidamente afluíram àquele local, de tal maneira que não havia mais lugar nem mesmo junto à porta. Com certeza, relatos das atividades curadoras de Jesus aumentaram o interesse das pessoas, e é muito provável que muitos dentre a multidão estivessem ansiosos por um toque daquele extraordinário rabino. Quatro homens, em particular, buscavam a cura de Jesus, não para eles, mas para seu companheiro paralítico. Como não conseguissem chegar a Jesus no interior da casa por causa da multidão, subiram ao telhado, removeram parte da cobertura, e pela abertura desceram a maca com o paralítico até o lugar em que Jesus pregava.


  Agora, começa a reviravolta. Quando Jesus viu o paralítico e a fé dos homens que o levaram a Ele, disse: “Filho, os seus pecados estão perdoados”. Mesmo as passagens paralelas, registradas em Mateus e Lucas, não relatam a reação do homem que estava na maca, nem a reação dos seus companheiros a essa inesperada afirmação, de Jesus. Todos os três evangelhos, entretanto, descrevem a reação de alguns “mestres da lei”, que muito provavelmente estavam acompanhando Jesus a fim de escrutinar Seus ensinamentos e atividades. De fato, a descrição do texto dá a entender que a feição do rosto deles talvez expressasse o que havia em seu interior, porque eles claramente acharam que Jesus havia extrapolado ao dizer tais palavras ao paralítico. Na visão deles, Jesus havia blasfemado. Afinal, quem poderia perdoar pecados a não ser Deus?


  A resposta de Jesus aos “mestres da lei” é o ápice dessa passagem. Pedro, testemunha provável desse evento e fonte do relato de Marcos, decerto conhecia o suficiente sobre a lei religiosa de sua época para perceber que um conflito estava por surgir. Ironicamente, e com certeza o motivo pelo qual esse incidente ficou tão marcado na mente de Pedro, Jesus não contestou o pensamento dos mestres da lei sobre a questão de que apenas Deus podia perdoar pecados – simplesmente porque essa verdade não podia ser contestada. Em vez disso, Jesus replicou: “Mas, para que vocês saibam que o Filho do homem tem na terra autoridade para perdoar pecados” – disse ao paralítico – “eu lhe digo: Levante-se, pegue a sua maca e vá para casa” (Mc 2.10,11). O homem levantou-se na frente de toda aquela multidão e saiu, deixando todos maravilhados.


  Suponho que qualquer mestre religioso poderia ter perambulado até Cafarnaum e feito afirmações espirituais tais como “os seus pecados estão perdoados” e convencido, pelo menos, algumas pessoas a acreditar que, de fato, uma atividade real no invisível mundo espiritual tivesse acontecido. No entanto, o objetivo de Jesus, nessa e em muitas outras ocasiões que se seguiram (e.g., Mt 11.2-5; Lc 7.18-23; Jo 3.2; 5.31-36; 10.38; 15.24,25), era auxiliar os que ali estavam a ter uma boa razão para “saber” que Ele tinha autoridade de Deus e, por sua implicação no episódio do paralítico, que Ele era o divino Filho de Deus. Jesus forneceu razões para que cressem por meios variados e distintos, dos quais os mais dramáticos eram os milagres realizados em público, como autenticação de Sua mensagem, identidade e autoridade. É claro que a predição de Jesus sobre Sua morte e ressurreição (Mt 12.39,40; Lc 11.29,30; Jo 2.18-22 etc.), a qual ele abertamente rotulou de “o sinal” para uma geração perversa levou isso ao mais elevado grau. R. V. G. Tasker, o erudito em Novo Testamento, denominou o sinal da ressurreição expresso por Jesus como “o supremo sinal, que seria a inequívoca vindicação do Pai sobre Seu Filho”1.


  É muito importante compreender que foi o próprio Jesus que preparou o terreno como justificativa da tarefa da apologética cristã ao longo da história da Igreja. Ele não fez isso escrevendo tratados e estudos apologéticos, mas criando o que devemos chamar aqui de “etos da demonstração” entre Seus seguidores. Jesus demonstrou a verdade de Sua mensagem e identidade repetidas vezes usando praticamente todos os métodos ao Seu alcance, incluindo milagres, profecias, estilo de vida divino, autoridade no ensino e argumentação racional.2 E embora Jesus claramente tenha autorizado o sistema apologético aos seus seguidores ao utilizá-lo em seu ministério, é também importante observar que Ele não criou essa abordagem ex nihilo durante seus três anos de ministério. De fato, Jesus estava apenas reafirmando um antigo etos de demonstração havia muito estabelecido na tradição do Antigo Testamento. Dos milagres de Moisés na corte do faraó (Êx 7), passando pela disputa de Elias com os profetas de Baal (1Rs 18), até o próprio Deus chamando Seus oponentes para “exporem a sua causa” e “apresentarem as suas provas” (Is 41.21) havia um padrão divino já estabelecido bem antes Jesus entrar em cena.


  Os apóstolos e a Igreja primitiva


  Talvez não haja argumento mais forte para atestar que o próprio Jesus foi uma extraordinária fonte para o impulso apologético no cristianismo do que o fato de Seus seguidores mais íntimos, aqueles que mais intensamente desejaram imitar seu Mestre, terem sido ardorosos proponentes desse método de demonstração de Jesus.


  De fato, Paulo, João e Pedro pareciam quase que obcecados em oferecer evidência, testemunho e argumento a todo instante a fim de estabelecer a verdade da mensagem do evangelho. A causa para o suporte apostólico de toda sorte de atividades apologéticas é bem conhecida e tem sido afirmada por um grande número de proeminentes eruditos cristãos nos últimos cinqüenta anos.3Desejar diminuir a importância da defesa da fé para os apóstolos e para a Igreja primitiva é como nadar contra a correnteza em um rio extremamente caudaloso. Uma vez que o assunto tem sido tão bem abordado, devo apenas destacar alguns dos mais concretos exemplos.


  Pedro, que, na companhia de Tiago e João, fazia parte do círculo mais restrito de apóstolos de Cristo, foi grandemente influenciado pela verdade apologética presente no ministério de Jesus e dá uma ordem direta a todos os crentes para que igualmente sigam esse modelo. No que permanece hoje como um dos versículos-chave para os que possuem um chamado a defender a fé, Pedro escreveu: “Antes, santifiquem Cristo como Senhor em seu coração. Estejam sempre preparados para responder a qualquer pessoa que lhes pedir a razão da esperança que há em vocês” (1Pe 3.15). Judas, que provavelmente era meio-irmão de Jesus, também dá uma ordem muito direta aos seus irmãos e irmãs no caminho para defenderem a fé contra os falsos mestres. “... senti que era necessário escrever-lhes insistindo que batalhassem pela fé de uma vez por todas confiada aos santos” (Jd 3). O apóstolo Paulo deixa claro que qualquer um considerado ancião no seio da igreja deveria ser hábil na argumentação contra todos os que abraçassem falsas doutrinas. Sobre esse homem, Paulo escreveu: “E apegue-se firmemente à mensagem fiel, da maneira como foi ensinada, para que seja capaz de encorajar outros pela sã doutrina e de refutar os que se opõem a ela” (Tt 1.9).4


  Mesmo se os mais íntimos seguidores de Jesus não tivessem dado ordens expressas para lançar mão de atividades apologéticas, eles exibiram essas atividades tão freqüente e inequivocamente nas Escrituras que suas ações equivalem a uma clara exortação para que todos os cristãos procedam da mesma maneira. Os próprios escritores dos evangelhos mostraram-se cuidadosamente sintonizados com isso. Lucas, por exemplo, utilizou propósitos explicitamente apologéticos na construção de seu evangelho - um foco especial que ele demonstra no prólogo de seu livro. Aqui ele ressalta a importância do testemunho ocular, da investigação meticulosa e do relato preciso, tendo em vista auxiliar seu leitor, Teófilo, para que ele tivesse “a certeza” das coisas que lhe foram ensinadas (Lc 1.1-4). O livro de Atos, igualmente escrito por Lucas, principia mencionando “as muitas provas indiscutíveis” fornecidas por Jesus aos Seus seguidores a fim de confirmar a veracidade da ressurreição (At 1.3). Portanto, Jesus foi retratado como o primeiro entre muitos no livro de Atos que ofereciam razões para a fé em toda e qualquer oportunidade. Mais adiante, em Atos, Lucas se concentra no apóstolo Paulo e descreve um modus operandi- chave para a atividade missionária de Paulo em suas viagens pelo mundo mediterrâneo, como raciocínio, prova e persuasão em favor da verdade do evangelho. Em Atos 17.2-4, Lucas descreve o método regular utilizado por Paulo, assim como o resultado: “Segundo seu costume, Paulo foi à sinagoga e por três sábados discutiu com eles com base nas Escrituras, explicando e provando que o Cristo deveria sofrer e ressuscitar dentre os mortos. E dizia: ‘este Jesus que lhes proclamo é o Cristo’. Alguns dos judeus foram persuadidos e se uniram a Paulo e Silas, bem como muitos gregos tementes a Deus, e não poucas mulheres de alta posição”. Confirmando ser esse um “costume” de Paulo, Lucas nos fornece relatos expressos de Paulo racionalizando e persuadindo em Tessalônica (At 17.2), em Atenas (At 17.17), em Corinto (At 18.4) e em Éfeso (At 19.8). De fato, em Éfeso, Paulo não apenas “manteve discussões” diárias na escola de Tirano, como também foi um instrumento usado por Deus para realizar “milagres extraordinários” entre o povo (At 19.11). Para os apóstolos, assim como para Jesus, não havia qualquer linha demarcatória entre os milagres e a razão, no sentido de que ambos eram ferramentas poderosas nas mãos do Espírito Santo a fim de persuadir e levar a humanidade à salvação em Cristo. O etos de demonstração de Jesus florescia entre as figuras do Novo Testamento e estabeleceu uma tradição na defesa da fé que seria obedecida pelos pais da Igreja, nos séculos seguintes à fundação do cristianismo.5


  Objeções quanto ao emprego da apologética e respostas


  Em função da firme e constante invasão da cultura secular nas igrejas e o tremendo crescimento, entre os evangélicos, da necessidade de ter respostas para as questões intelectuais que desafiam o evangelho e a cosmovisão cristã do mundo, as objeções por parte dos cristãos em relação à atividade apologética têm sido cada vez menos freqüentes. Ainda há objeções, mas que são formuladas de modo diferente das levantadas em um passado recente.6 Devo oferecer respostas a quatro objeções quanto ao uso da apologética que tenho ouvido com mais intensidade nos últimos anos. Apresentarei as objeções que tenho recebido na mesma linguagem em que as encontro em eventos públicos.


  Nunca vi alguém chegar à fé em Cristo por meio da apologética. Certamente, alguém de imediato se perguntará por que o apóstolo Paulo era tão fascinado pelo raciocínio, pela prova e persuasão se tais métodos eram tão ineficazes, ou porque Pedro e Judas ordenariam a prática de apresentar razões para a fé. De fato, encontramos na passagem de Atos 17.2-4, já mencionada, o apóstolo Paulo explicando, provando e persuadindo, sendo tais atitudes associadas diretamente a um “grande número” de convertidos e, sem dúvida alguma, desempenhando um importante papel. As pessoas sempre chegam a Cristo por meio da obra do Espírito Santo, mas há muitas ferramentas que Ele usa para realizá-la. Uma delas é o raciocínio apologético. Há muitos que dão testemunhos pessoais sérios em relação ao valor da apologética em sua experiência rumo à salvação como Agostinho de Hipona e C. S. Lewis, apenas para mencionar duas personalidades facilmente reconhecíveis e influentes. Ocasionalmente, a apologética é a ferramenta primária que leva as pessoas ao pé da cruz. Isso é verdadeiro em relação a minha salvação e a de muitas pessoas com as quais tenho compartilhado o evangelho ao longo dos anos. Outras vezes, ela desempenha um papel secundário ou terciário, auxiliando a tornar a mensagem do evangelho mais plausível em um mundo que levanta sérias dúvidas quanto a sua veracidade. Entretanto, em face das ordens expressas e dos exemplos explícitos nas Escrituras, que oferecem razões para a fé, suponho que os que sustentam essa objeção ou raramente tentaram um emprego apologético robusto, porém gentil, ou talvez não estejam “preparados” da maneira que o apóstolo Pedro nos exortou a estarmos (1Pe 3.15).


  Mas sem fé é impossível agradar a Deus. Tal objeção deriva de uma interpretação equivocada muito comum de Hebreus 11.6: “Sem fé é impossível agradar a Deus, pois quem dele se aproxima precisa crer que ele existe e que recompensa aqueles que o buscam”. A má interpretação desse versículo está baseada em uma noção fraca da palavra fé. A única forma que esse versículo pode ser um problema para a tarefa da apologética é se alguém equiparar fé com “fé cega”; algo que é ilegítimo, mas um tanto quanto freqüente nos cristãos de hoje. A fé cristã não é “fé cega”, ou seja, ela não se opõe à razão, à evidência, à lógica ou ao conhecimento. De fato, o apóstolo Paulo não dá espaço à fé cega em uma passagem muito provocativa que está em sua primeira carta aos Coríntios. Paulo escreveu que se Cristo não ressuscitou dentre os mortos, nossa fé é inútil e vazia (1Co 15.12-19). Aqui, o apóstolo associa a ressurreição de Cristo, um evento histórico reconhecível, uma verdade que pode ser determinada por meio da evidência e da razão, com a fé salvadora. Nessa passagem, Paulo teve uma maravilhosa oportunidade para dissociar a razão da fé. Ele poderia ter-nos encorajado a ter fé a despeito do que a evidência mostrasse, mas agiu exatamente de forma contrária. Paulo confirmou que se não tivéssemos uma ressurreição válida, tampouco nossa fé seria válida. A fé cristã não é, de forma alguma, cega; antes é dependente de um evento histórico que pode ser totalmente investigado com os olhos bem abertos. Um bom sinônimo para a genuína fé na tradição cristã é simplesmente “confiança”, e, por certo, podemos confiar que aquilo que sabemos ser a verdade, de fato, é a coisa mais sábia a fazer. Nossa confiança ou fé é mais forte quando temos excelentes razões para crer em quem confiamos.


  Apenas pregue a Palavra, pois ela jamais voltará vazia. O versículo bíblico no qual essa objeção se baseia (Is 55.11) não contém a palavra apenas. No entanto, é da palavra apenas que surge todo o problema porque implica que nada mais é necessário para que a Palavra de Deus comece sua obra regeneradora na pessoa incrédula. Mas Jesus e Seus apóstolos nos demonstraram que outros elementos poderiam atuar como catalisadores para o evangelho. Como vimos anteriormente, os milagres, as profecias, um estilo de vida piedoso e a argumentação racional foram empregados, com grande efeito, para legitimar a mensagem que divulgavam. Uma vez mais, os mandamentos de Pedro e Judas para a defesa da fé não fazem qualquer sentido se a única ferramenta permissível é a direta proclamação do evangelho.


  Permita-me olhar para essa objeção de outro ângulo porque, na realidade, ela fazia muito mais sentido nas gerações anteriores. Em anos passados, não era incomum que um crente, ao citar a Bíblia ou “pregar a Palavra”, tivesse uma boa chance de produzir respeito e talvez uma profunda reflexão por parte do incrédulo. Isso era possível porque a Bíblia ainda carregava uma importante autoridade cultural. Provavelmente, o incrédulo consideraria suas palavras porque havia um amplo reconhecimento de que a Bíblia era o alicerce da civilização ocidental e fornecia sábios conselhos sobre assuntos variados, mesmo que todo o texto não fosse considerado verdadeiro ou sem erros pelo receptor cético. Entretanto, tais dias jazem no passado. Hoje, mais do que nunca, são maiores as chances de uma pessoa considerá-lo imoral por mencionar a Bíblia, por ela ser vista, com freqüência e, claro, de forma inapropriada, como misógina, racista, violenta, religiosamente exclusivista e a base de muitos dos conflitos em nosso mundo. Claramente, a Escritura ainda é “viva e eficaz” e “mais afiada que qualquer espada de dois gumes” (Hb 4.12) e capaz de nos tornar “sábios para a salvação mediante a fé em Cristo Jesus” (2Tm 3.15). Contudo, a armadura que a oposição veste talvez precise ser abaixada para que a espada penetre. Uma defesa robusta da Escritura como a Palavra de Deus, como um pilar para o trabalho da apologética moderna pode ser utilizada pelo Espírito Santo com tal propósito e é necessária hoje mais que nunca.


  O que realmente importa é que você ama Jesus e está disposto a ser usado. É difícil argüir com esse sentimento porque há muita verdade contida nele. Afinal, se não pomos o amor a Jesus em primeiro plano e não estamos dispostos a ser usados, estamos fora de sintonia com o cristianismo e em séria necessidade de disciplina. Entretanto, uma inspeção mais minuciosa dessa objeção, como feita há pouco, revela que ela é problemática no sentido de que, em princípio, exclui como importante toda uma área da atividade ordenada por Deus. Ponhamos essa objeção de uma forma um pouco diferente, amar a Jesus é onde nosso foco deveria estar, e não em um diálogo fora da realidade. É claro que, uma vez mais, nos deparamos com o problema dos mandamentos e exemplos de Jesus e Seus seguidores. Se eles valorizaram a argumentação racional em favor do evangelho, então, deveríamos agir assim. Além do mais, uma vez que amar a Jesus implica obediência a Ele e aos mandamentos de Seus inspirados apóstolos, então, lançar-se à atividade apologética, decerto, seria um marco de obediência e, portanto, coerente com o amor a Ele.


  Quando ouço essa objeção à apologética, não consigo deixar de pensar que há algo por trás dela. Algo não claramente declarado ou obscuro. Devo concluir com uma breve palavra sobre essa questão subjacente. Como alguém pode observar, as objeções populares que mencionei aqui não são, particularmente, precisas ou persuasivas. Com muita freqüência, quando os cristãos debatem a validade ou não de defender a fé, talvez não estejam reagindo contra a legitimidade da missão apologética, mas contra suas experiências negativas com alguém que assumiu a tarefa apologética. Por vezes, isso é um sério problema que afeta a eficiência de nosso testemunho cristão.


  Algumas vezes, os apologistas visam ganhar o debate, em vez de, almas, impacientes com a falta de lógica de seus interlocutores e arrogantes em sua conduta. Estou convencido de que isso pode diminuir a eficácia dos mais brilhantes apologistas para com o Senhor. De fato, o “etos da demonstração” que eu identifiquei no ministério diário de Cristo e Seus apóstolos incluía vivenciar o segundo grande mandamento, qual seja, “ame ao seu próximo como a si mesmo” (Mt 22.39). O mais eficiente apologista não é o que apenas possui a maior habilidade acadêmica, mas o que possui uma excelente preparação intelectual e reflete o amor de Cristo de todas as formas.


  Quando Pedro escreveu seu grande mandamento apologético (1Pe 3.15), ele foi compelido a acrescentar uma qualidade que capturasse essa noção: “Contudo, façam isso com mansidão e respeito” (1Pe 3.16). Igualmente, Paulo confirmou isso quando explicou a Timóteo: “Ao servo do Senhor não convém brigar, mas, sim, ser amável para com todos, apto para ensinar, paciente. Deve corrigir com mansidão os que se lhe opõem, na esperança de que Deus lhes conceda o arrependimento, levando-os ao conhecimento da verdade” (2Tm 2.24,25).7


  Cristãos que conseguem reunir todas essas qualidades: mente brilhante, preparação intelectual abrangente para a proclamação e defesa da fé, a mais profunda devoção a Cristo e imitação Dele, e um inabalável compromisso com a Grande Comissão são instrumentos de grande poder nas mãos do Espírito Santo para a promoção do Reino de Deus. Deveria ser nosso objetivo suscitar apologistas como esses, pois estou convencido de que, mesmo em pequeno número, eles fomentarão uma revolução espiritual em um mundo tão sedento por conhecer a verdade.
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  O argumento moral


  Paul Copan


  Que diferença moral faria se Deus não existisse? Alguns dirão: “Não muita. Afinal, ateus podem ser tão morais quanto cristãos. Nós podemos ser bons sem Deus”. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, das Nações Unidas (1948), simplesmente assume esse ponto de vista sem qualquer referência a Deus: “Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade”. Em contraste, a declaração de Independência dos Estados Unidos (1776) afirma: “Consideramos essas verdades evidentes por si mesmas, que todos os homens são criados iguais, dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, entre estes a vida, a liberdade e a busca da felicidade”.


  Um ponto de partida óbvio entre essas duas declarações é que a Declaração de Independência alicerça os direitos humanos e a dignidade no fato de termos sido criados por Deus, enquanto a declaração da ONU simplesmente põe a igualdade humana e a dignidade sem oferecer qualquer base ou fundamento para o intrínseco valor humano.


  Norman Geisler, com quem eu e muitos outros temos uma grande dívida por seu importante trabalho na apologética cristã contemporânea, observa que Deus serve como esse fundamental alicerce. Ele é a “infinita e necessariamente boa” Fonte de todo o bem.1


  De fato, o bem (“que é desejável em seu benefício”) é inescapável. As pessoas querem ser tratadas como pessoas, e não como objetos, e elas agem como se o bem intrínseco existisse (mesmo exercendo o direito de divergir de tal visão).2


  Na verdade, a diferença que Deus faz é significativa. Se Deus não existe, então, simplesmente, não temos um alicerce adequado para uma ética objetiva, incluindo-se dignidade, direitos humanos intrínsecos, responsabilidade pessoal e obrigação moral. Além do mais, se o divino alicerce para a moralidade está ausente, então (como argumentou Nietzche) igualmente não é um passo justo minar a motivação moral.


  Neste capítulo, quero discutir primeiro que os valores morais básicos existem e que não há uma boa razão para negá-los. Segundo, os seres humanos têm dignidade porque foram feitos à imagem de Deus, que é a fonte da bondade. O naturalismo não pode adequadamente responder por obrigação moral ou direitos humanos, uma vez que processos sem valores não podem, de modo concebível, produzir seres pessoais dotados de valor. Se Deus não existe, então valores morais objetivos e direitos não existem. Terceiro, a base teísta para os valores morais objetivos e os direitos humanos é, além disso, apoiada pelo fato de que muitos ateus reconhecem a intrínseca conexão entre Deus e os valores morais, assim como os direitos humanos. Quarto, a moralidade não é subproduto de forças evolucionárias que nos capacitam a sobreviver e reproduzir. O mecanismo naturalista por trás da ética evolucionária solaparia não apenas a virtude, mas o próprio pensamento racional. Finalmente, os não teístas (seguidores do argumento de Eutifro, de um dos diálogos de Platão) talvez argumentem que se Deus existe, então Seus mandamentos ou seu caráter podem estar sujeitos a princípios de bondade não arbitrários que são independentes de Deus; assim os valores morais podem existir independentemente de Deus. Como veremos, esse é um argumento pobre.


  Uma sólida tese pode ser apresentada sobre a diferença que Deus faz tanto para os alicerces morais como para a motivação. Pode-se resumir o argumento geral que utilizaremos da seguinte maneira:


  Se valores morais objetivos existem, então Deus existe.


  Valores morais objetivos realmente existem.


  Portanto, Deus existe.


  Valores morais objetivos como apropriadamente fundamentais


  O filósofo pró-nazista Martin Heidegger disse a respeito de Hitler: “Ele sozinho é a realidade atual e futura da Alemanha e de sua lei”. No entanto, quando os alemães foram derrotados na Segunda Guerra Mundial, a França confiscou a propriedade dele, por causa de sua declarada simpatia pelo nazismo. Em resposta, Heidegger escreveu uma carta indignada ao comandante das forças francesas: “Para mim, é inconcebível que haja justiça em me tratar dessa maneira, sem me ouvir”.3 Para a mente de Heidegger, não havia uma “moralidade germânica” e uma diferente “moralidade francesa”. A despeito de ter sido fascinado por Hitler, ele estava assumindo algum padrão de justiça universal que mesmo os franceses podiam compreender!


  Aqui está uma boa regra prática sobre moralidade: Não acredite em pessoas que dizem que assassinato ou estupro pode não ser realmente errado. Tais pessoas não olham com profundidade suficiente para a base da crença moral; elas apenas não estão funcionando adequadamente. Assim como pessoas daltônicas que precisam de auxílio para distinguir entre o verde e o vermelho, as pessoas com má função moral (as que não conseguem “enxergar” as verdades morais básicas) não precisam de argumentos, mas sim de ajuda psicológica e espiritual. Como a percepção sensorial, nós possuímos certas intuições morais ou instintos que são fundamentais para a apropriada função humana. Se não os temos, algo está errado conosco. E na ausência de razões sólidas para contrapor essas intuições, elas deveriam ser consideradas com muita seriedade. O princípio da credulidade é apropriado tanto em relação a nossas percepções sensoriais quanto a nossas intuições/percepções morais. Todos são inocentes até que se prove o contrário. Eu sou sábio o suficiente para aceitar tal testemunho, a não ser que tenha razões fortes e incontestáveis para duvidar dele.


  Certa feita, eu falava a universitários em Nova York. Durante o período de perguntas e respostas, uma jovem estudante levantou-se e acusou-me de ser etnocêntrico (pelo menos, ela acreditava que o etnocentrismo era errado para todas as outras pessoas). Quando lhe perguntei a razão de tal acusação, ela respondeu:


  – Você acredita que sua moralidade deveria ser imposta às outras pessoas”.


  Então, perguntei-lhe:


  – Se você estivesse andando em uma viela escura, a ponto de ser estuprada, e houvesse um transeunte que pudesse ajudá-la, você não gostaria que ele impusesse sua moral sobre o seu estuprador?


  Acrescentei que é fácil reclamar que a moralidade é relativa quando ela não me afeta de forma imediata, mas quando alguém viola meus direitos, me humilha profundamente ou rouba minhas propriedades, então eu considero essa afronta pessoal como moralmente errada.


  Como C. S. Lewis documentou em The Abolition of Man [A abolição do homem]4, que vemos o mesmo tipo de padrões morais – não mates, não tomes a propriedade alheia, não defraudes – continuamente nas civilizações e culturas e ao longo de toda a história. Não precisamos olhar muito longe para encontrar atributos comuns. Tais princípios morais são descobertos, e não inventados. Sem eles, a idéia de uma reforma moral não faz qualquer sentido. Além do mais, pessoas funcionalmente normais, em geral, sabem quando são tratadas como um objeto (e.g., abuso infantil, estupro, tortura de pessoas inocentes por pura diversão), em vez de receberem dignidade e respeito. Se alguém não consegue ver isso, algo não está funcionando bem, isso é auto-ilusão e crueldade. Como parte da auto-revelação de Deus, todas as pessoas podem e devem possuir um discernimento moral básico, conhecendo as verdades, em geral, disponíveis a qualquer pessoa moralmente sensível (Rm 2.14,15), exceto se ignorarem ou suprimirem sua consciência. Nós apenas conhecemos a retidão das virtudes (bondade, fidelidade, altruísmo), e o ônus da prova cabe àqueles que negam isso.


  O filósofo ateu Kai Nielsen comenta sobre a vilania do abuso infantil e do espancamento de mulheres: “É mais razoável acreditar na maldade de tais atitudes do que crer em qualquer teoria questionável que queira nos convencer de que não podemos saber ou sensatamente acreditar que tais coisas são más [...]. Eu acredito firmemente que isso é fundamental e correto, e que ninguém que pense de forma contrária já sondou com profundidade suficiente os alicerces de suas crenças morais”.5


  Os valores morais objetivos realmente existem e podemos reconhecê-los. A existência de áreas cinzentas não significa que não podemos prontamente reconhecer os princípios morais gerais. Ao fazer julgamentos morais devemos iniciar com o que é claro e depois focar o que é obscuro, e não o contrário. Apenas porque existe a ambigüidade e a incerteza moral, isso não deve eclipsar o que é moralmente óbvio. Como o dr. Samuel Johnson escreveu: “O fato de haver uma coisa como o crepúsculo não significa que não podemos distinguir entre o dia e a noite”.


  A conexão entre Deus e os valores morais objetivos/dignidade humana


  Ao escrever um ensaio apresentando um argumento para a existência de Deus com base na moralidade, porque estou citando Nielsen, um ateu, como suporte? A breve resposta é a seguinte: os ateus são criados à imagem de Deus e podem, portanto, reconhecer os mesmos tipos de valores morais que os cristãos. Os ateus não necessitam da Bíblia para reconhecer os valores morais objetivos básicos. Eles foram criados ou constituídos para ser capazes de reconhecê-los, mesmo se não crerem. Todos os humanos são programados da mesma forma: eles são feitos para funcionar apropriadamente ao viverem de forma moral. Essa consciência moral é parte da auto-revelação divina. Vemos algo de Deus na ordem moral do universo.


  O ateu Michael Martin pergunta: “Por que a não existência de Deus afetaria, desfavoravelmente, a bondade da misericórdia, a compaixão e a justiça? [...] Alguém pode afirmar a imoralidade objetiva de um estupro e negar a existência de Deus com perfeita coerência”.6 Martin defende que mesmo se Deus não existisse ainda poderíamos reconhecer que a moralidade objetiva existe. Os cristãos citarão as mesmas razões que os ateus sobre a injustiça no ato do estupro: “Esse ato viola os direitos da vítima e ofende a sua dignidade. Da mesma maneira, contribui para a destruição da sociedade”. O ateu parece estar justificado. Ele pode dizer ao teísta: “Vê? Suas razões nem mesmo apelam para a existência de Deus. Você fornece as mesmas razões que eu”.


  Isso é muito precipitado. Devemos fazer distinção entre conhecimento e essência e deixar claro o que é mais fundamental. Em um nível (conhecimento), o argumento de Martin parece fazer sentido. Por causa do fato de os seres humanos terem sido feitos à imagem de Deus como intrinsecamente dotados de valores como direitos, dignidade, consciência, responsabilidade moral e a capacidade básica de reconhecer o certo e o errado, não deveríamos ficar surpresos por um ateu defender crenças similares sobre os direitos humanos, a dignidade e a obrigação. No entanto, a defesa de Martin sobre a moralidade objetiva somente funciona em um nível, o do conhecimento.7 O nível mais fundamental do ser, isto é, o alicerce ou base real (o que torna possível o conhecimento moral), é inadequado.


  Ironicamente, vivemos em uma época em que muitos alegam que tudo é relativo, embora todos acreditem que tenham direitos. Contudo, se a moralidade é apenas o produto da evolução naturalista ou do desenvolvimento cultural ou da escolha pessoal, então os direitos, na verdade, não existem.8No entanto, se eles existem e se verdadeiramente as pessoas possuem valores intrínsecos, não obstante o que suas culturas ou os sumo sacerdotes da ciência digam, então qual é a base desse valor? Esse valor intrínseco advém de um processo impessoal, inconsciente, desgovernado e sem valor ao longo do tempo (naturalismo)? Esse feitio contextual não é bom.9Um contexto mais natural para os valores morais e para a dignidade humana é o do teísmo, segundo o qual fomos criados por um Deus pessoal, autoconsciente, intencional e bom para ser semelhantes a Ele de forma significativa.


  Na tabela 7.1, observe como o teísmo oferece um contexto explicativo superior ao do naturalismo sobre os valores objetivos morais, a dignidade humana e outros significativos fenômenos que nós prontamente reconhecemos ou observamos.


  O teísmo é o contexto mais natural para essas características. Os processos materialistas, impessoais, inconscientes, sem valor e deterministas que o ateísmo sustenta são inadequados para prestar contas pelas pessoas autoconscientes, dotadas de valores e moralmente responsáveis. O teísmo se ajusta melhor a isso, e é uma base importante para a aceitação de um contexto (no caso o teísmo) e a rejeição de outro (naturalismo).


  A razão pela qual o teísmo faz mais sentido aqui é que a personalidade e a moralidade estão necessariamente conectadas. Isto é, os valores morais estão enraizados na personalidade. Sem Deus (um Ser pessoal), nenhuma pessoa – e, portanto, nenhum valor moral – poderia existir. O argumento moral aponta para um Ser pessoal e bom em relação ao qual somos responsáveis. Somente com a existência de Deus, as propriedades morais podem ser compreendidas e explicadas.


  

  Tabela 7.1 Naturalismo versus teísmo: que contexto explica melhor o fenômeno que observamos?


  
    
      	
        Fenômeno que observamos

      

      	
        Contexto teísta

      

      	
        Contexto naturalista

      
    


    
      	
        Existe (auto-)consciência.

      

      	
        Deus é extremamente autoconsciente

      

      	
        O universo foi produzido por meio de processos não-conscientes e não-intencionais.

      
    


    
      	
        Existem seres pessoais.

      

      	
        Deus é um Ser pessoal.

      

      	
        O universo foi produzido por processos impessoais.

      
    


    
      	
        Acreditamos que nossos sentidos e faculdades racionais são, em geral, confiáveis na produção de crenças verdadeiras.

      

      	
        Um Deus da verdade e da racionalidade existe.

      

      	
        Em razão do nosso impulso de sobrevivência e reprodução, nossas crenças apenas nos auxiliam a sobreviver, mas uma parte delas poderia ser completamente falsa.

      
    


    
      	
        Os seres humanos possuem valores, dignidade e direitos intrínsecos.

      

      	
        Deus é o Ser supremo dotado de valor. Os seres humanos foram produzidos por processos não dotados de valor.

      

      	
        
      
    


    
      	
        Existem valores morais objetivos.

      

      	
        O caráter de Deus é a fonte da bondade e dos valores morais.

      

      	
        O universo foi formado por processos não-morais.

      
    


    
      	
        Primeiro, a vida surgiu.

      

      	
        Deus é um Ser vivente e ativo.

      

      	
        A vida de algum modo surgiu de matéria não-vivente.

      
    


    
      	
        Existe beleza não apenas em paisagens e no pôr do sol, mas em teorias científicas “belas ou elegantes”.

      

      	
        Deus é belo (Sl 27.4) e capaz de criar coisas belas conforme lhe apraz.

      

      	
        A beleza no mundo natural é superabundante e em muitos casos supérflua (com frequência, não ligada à sobrevivência).

      
    


    
      	
        O universo é perfeitamente harmonizado para a vida humana (conhecido como “o efeito Goldilocks” – o universo é “exato” para a vida).

      

      	
        Deus é um Projetista inteligente e sábio.

      

      	
        Todas as constantes cósmicas, por acaso, estão certas; em razão do suficiente tempo e/ou dos inúmeros mundos possíveis, um mundo harmonioso, eventualmente, surgiu.

      
    

  


  

  Assim, quando ateus como Martin10 apelam para sistemas éticos objetivos que não fazem referência a Deus, como, por exemplo, Immanuel Kant ou Aristóteles11, os teístas podem afirmar muito do que eles têm a dizer, mas mostram que seus sistemas éticos ainda estão incompletos e carentes de alicerce sólido.


  Reconhecimento ateísta da conexão entre Deus e a moralidade


  O que mais reforça a conexão entre Deus e a moralidade objetiva é o fato de que muitos ateus e céticos têm observado que um mundo sem Deus acarretaria a ausência de valores morais objetivos. No entanto, se esses valores existem, então esse seria um argumento para a existência de Deus.


  Vamos dar uma olhada no que alguns naturalistas afirmam a esse respeito.


  Bertrand Russell estabeleceu o “firme alicerce de um inflexível desespero”.12Ele alegou: “Todo o assunto da ética surge da pressão da comunidade sobre o indivíduo”.13


  J. L. Mackie encontrou propriedades morais “estranhas” em um universo naturalista: “Se há valores objetivos, eles tornam a existência de um deus mais provável do que seria sem eles. Portanto, temos um argumento defensável a partir da moralidade para a existência de um deus”.14


  O filósofo agnóstico Paul Draper concorda com Mackie: “Um mundo moral é [...] muito provável no teísmo”.15


  O eticista James Rachels insiste: “O homem é um ser moral (altruísta), não porque ele intui a retidão de amar seu próximo ou porque responde a algum ideal nobre, mas porque seu comportamento abrange as tendências que a seleção natural tem favorecido”.16


  Richard Dawkins, zoólogo, declara: “O universo que observamos possui exatamente as propriedades que deveríamos esperar se não houvesse, na realidade, desígnio, propósito, bem ou mal, nada, exceto uma indiferença cega e impiedosa”.17


  E a lista prossegue.


  Se removermos o alicerce divino para a obrigação moral e a dignidade humana, então a motivação moral pode, na verdade, ser solapada. Por exemplo, apesar de educado para crer em Deus e que os seres humanos são intrinsecamente dotados de valor, Jeffrey Dahmer foi exposto à evolução naturalista. O resultado foi devastador. Esse predador sexual e canibal “pôs a culpa pelos [seus] assassinatos em suas crenças ateístas e na teoria da evolução”. Com base no naturalismo, ele não encontrou bases para afirmar a intrínseca dignidade humana. Seu pai, Lionel Dahmer, expressou o raciocínio de Jeffrey: “Se tudo aconteceu naturalmente, por que precisamos de um Deus? Eu estabeleço minhas próprias regras? Quem me possui? Eu pertenço a mim mesmo”.18


  Dito isso, muitos filósofos teístas e teólogos, do passado e do presente, têm realizado as conexões necessárias entre a existência de Deus e os valores morais objetivos, ou seja, que Deus, que os valores morais objetivos e que a dignidade humana, de alguma forma, estão intrinsecamente conectados.


  Além disso, Nielsen reconhece a inadequação de estabelecer a moralidade objetiva a partir de um ponto de vista naturalista:


  Não temos sido capazes de mostrar que a razão exige o ponto de vista moral, ou que todas as pessoas verdadeiramente racionais, não influenciadas por mito ou ideologia, não são indivíduos egoístas ou amoralistas clássicos. Aqui, a razão não decide.


  O quadro que tenho retratado a você não é muito agradável. A reflexão me deprime [...]. O ponto é este: a pura razão prática, mesmo com um bom conhecimento dos fatos, não o levará à moralidade.19


  Há uma importante conexão entre Deus e os valores morais objetivos. Expresso de forma negativa, o naturalismo/não existência de Deus impõe que não existem valores morais objetivos, e não é surpresa que muitos ateístas considerem essa afirmação como certa.


  Deus e a ética evolucionária


  Em geral, os naturalistas alegam que os valores morais são apenas resultantes do desenvolvimento evolucionário humano. Para alguns (realistas morais
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